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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 005/SEMAS/2019
O MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS, através da Secretaria Municipal de Assistência Social (PMF/SEMAS), no uso de suas atribuições, torna público EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 005/SEMAS/2019, para a seleção de Organização da Sociedade Civil (OSC), interessada em, através da celebração de parceria, implatar e executar o PROJETO SOCIAL COLORINDO FLORIPA- ETAPA MORRO DA CAIXA, no Município de Florianópolis, voltadas para a garantia de direitos e cidadania das pessoas em situação de vulnerabilidade e/ou risco social a partir do acesso a serviços e da inclusão no mundo do trabalho, obrigando-se à fiel observância das disposições contidas na Lei Federal n. 13.019, de 31 de julho 2014, a qual regulamenta as parcerias entre a Administração Pública e as Organizações da Sociedade Civil e pelas demais disposições legais aplicáveis, assim como pelo disposto no presente Edital.
Este Edital contém 10 (dez) Anexos, partes integrantes da seleção aqui regida, de conhecimento e cumprimento obrigatório aos participantes.

1. INSTRUÇÕES AO PROPONENTE

1.1. O objetivo destas instruções é determinar os procedimentos que orientarão o presente processo de chamada pública para seleção de Organização da Sociedade Civil (OSC) para, em parceria com o Município de Florianópolis, através da Secretaria Municipal de Assistência Social (PMF/SEMAS), sejam desenvolvidas ações junto à comunidade do Morro da Caixa, no Município de Florianópolis, voltadas para a garantia de direitos e cidadania das pessoas em situação de vulnerabilidade e/ou risco social através do acesso a serviços e da inclusão no mundo do trabalho.

1.2. A Proponente deverá seguir rigorosamente as instruções, sendo que a não observância de quaisquer de suas disposições poderá levar à desclassificação do projeto, independentemente dos motivos que possam ser alegados.

1.2.1. Alegações de desconhecimento dessas Instruções não serão aceitas como razões válidas para justificar quaisquer erros ou divergências encontradas na apresentação do projeto. 

1.3. Os procedimentos necessários ao cumprimento do objeto deste Edital se darão por meio da Plataforma Eletrônica do Sistema de Gestão de Parcerias da Prefeitura municipal de Florianópolis. 

1.3.1. A PMF/SEMAS não se responsabiliza por dados incompletos e/ou inconsistentes cadastrados pela OSC na Plataforma Eletrônica do Sistema de Gestão de Parcerias que venham a inviabilizar a comunicação entre as partes durante todas as etapas necessárias ao cumprimento do objeto deste Edital.

1.3.2. É de responsabilidade do Proponente verificar seus e-mails e a Plataforma Eletrônica do Sistema de Gestão de Parcerias da Prefeitura municipal de Florianópolis  diariamente e atender aos prazos estipulados pela PMF/SEMAS.

1.4. Não será aceita a inscrição e entrega de documentos de forma diferente do previsto nas instruções estabelecidas neste edital, salvo por solicitação da PMF/SEMAS.
1.5. Os direitos autorais relativos a estudos, relatórios, fotos, vídeos e outros produtos intelectuais afins à parceria pretendida e nela utilizadas serão considerados propriedade dos autores, reservando-se a PMF/SEMAS ao direito de utilizar estas obras, no todo ou em parte, na divulgação do programa e na disseminação dos métodos e estratégias empregados na execução do objeto. 

1.6. Caso o Proponente tenha qualquer dúvida com relação ao Edital e seus anexos, deve requerer à PMF/SEMAS a interpretação ou esclarecimento, antes da apresentação de seus documentos, através do e-mail assessoria.semas@pmf.sc.gov.br.
2. DO OBJETO

2.1. Constitui objeto do presente Edital a seleção pública de Organização da Sociedade Civil sem fins lucrativos, para fins de celebração de parceria, visando desenvolver ações junto à comunidade do Morro da Caixa, no Município de Florianópolis, voltadas para a garantia de direitos e cidadania das pessoas em situação de vulnerabilidade e/ou risco social, a partir do acesso à informações sobre o trabalho como direito e à iniciativas de inclusão produtiva, a fim de possibilitar sua inserção formal ou informal na produção de bens e serviços, promovendo  a autonomia das famílias usuárias da Política de Assistência Social, por meio da integração ao mundo do trabalho, conforme as especificações contidas no “Anexo I - Termo de Referência”  deste Edital.

3. DOS RECURSOS DISPONÍVEIS

3.1. A PMF/SEMAS disponibilizará a importância máxima de R$1.525.897,29 (um milhão quinhentos e vinte e cinco mil, oitocentos e noventa e sete reais) para vinculação ao objeto deste edital.

3.2. Os recursos destinados ao financiamento dos projetos objetos dessas Parcerias correrão à Conta do Orçamento:

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

PROJETO ATIVIDADE: 2029
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.50.43.00.00.00.00.0080 – Subvenções Sociais -  Fonte 80

3.3. Os valores acima estabelecidos serão repassados pela PMF/SEMAS à OSC de forma parcelada, a ser definida durante a Fase de Celebração da parceria pretendida.

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

4.1 Poderão participar na condição de proponentes, para este Edital, as Organizações da Sociedade Civil, legalmente constituídas e sem fins lucrativos, nos termos do art. 2º, inciso I, da Lei nº 13.019/2014, e que atendam aos critérios do Artigo 33, Incisos I a V do mesmo texto legal.

4.2. Para participar deste Edital, a OSC deverá ainda:

4.2.1. Apresentar Lei Municipal que a reconheça como de Utilidade Pública, exceto as organizações da sociedade civil de interesse público instituídas na forma da Lei Federal nº 9790, de 23 de março de 1999, em observância à Lei Municipal 5454/1998, alterada pelas Leis 7086/2006 e 10.197/201. 

4.2.2. Estar, obrigatoriamente, cadastrada na Plataforma Eletrônica do Sistema de Gestão de Parcerias da Prefeitura municipal de Florianópolis.

4.2.3. Declarar, conforme modelo constante no “Anexo III - Declaração de Aceitação dos Termos do Edital”, que está ciente e concorda com as disposições previstas neste Edital e seus anexos, bem como que se responsabilizam pela veracidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados durante o processo de seleção;

4.3. Não são passíveis de parcerias OSC’s cujas ações: 

a) Seja de cunho exclusivamente político-partidário e/ou religioso; 

b) Prejudique a imagem da PMF/SEMAS; 

c) Envolva jogos de azar e/ou especulativos; 

d) Estimule o uso de álcool ou outras drogas; 

e) Incentive qualquer forma de violência; 

f) Cause ou possa vir a causar impacto negativo ao meio ambiente; 

g) Caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos; 

h) Sejam de natureza discriminatória, tais como, preconceito ou distinção de raça, gênero, orientação sexual, nacionalidade, cor, idade, religião, política e posição social e;
i) Promova quaisquer contrapartida financeira dos usuários.

4.4. Da mesma forma, não são passíveis de parceria cujos Proponentes: 

a) Estejam inadimplentes junto ao Município de Florianópolis, inclusive em relação à irregularidades relativas à prestação de contas de recursos recebidos através de parcerias anteriormente firmadas;

b) Se constituam em membros das Comissões de Seleção, Avaliação e Monitoramento da Secretaria Municipal de Assistência Social, bem como cônjuge e os parentes até o 3º (terceiro) grau, inclusive; 

c) Sejam detentores de cargos em comissão ou função de confiança na administração municipal, bem como cônjuge e os parentes até o 2º (segundo) grau; 

d) Estejam em débito junto a órgão ou entidade da Administração pública municipal, pertinentes a obrigações fiscais ou contribuições legais; e 

e) Tenham destinado recursos públicos como contribuições, auxílios ou subvenções a instituições com fins lucrativos.

5. DOS ITENS FINANCIÁVEIS

5.1. São itens financiáveis, que podem constar na proposta apresentada, desde que diretamente vinculados ao desenvolvimento das ações propostas e desde que em percentuais compatíveis à proposta de execução do Projeto:

a) Material de consumo; 

a) Despesas com empresas de transporte; 

b) Serviços de terceiros, pessoa jurídica, desde que estes não venham a executar diretamente o objeto da parceria;
c) Despesas com alimentação; 

d) Serviços profissionais para execução do projeto; 
5.2. Para os serviços de profissionais para execução do projeto, o valor máximo a ser pago por profissional será o valor do piso básico praticado pelo Município de Florianópolis aos seus servidores, quando respeitada a mesma carga horária. 

6. DOS ITENS NÃO FINANCIÁVEIS

6.1. Não serão financiados por este edital: 

a) Despesas a título de taxa de administração, gerência ou similar, bem como gratificações, prestações de serviços de assistência técnica, consultoria ou qualquer espécie de remuneração a integrantes de seu quadro funcional ou a empregados e servidores públicos da administração direta e indireta, de qualquer esfera de governo; 

b) Despesas de custeio e manutenção da Proponente, entendidas como despesas de contrapartida obrigatória; 

c) Despesas para pagamento de impostos e taxas (bancárias); 

d) Despesas com elaboração de projetos ou quaisquer despesas de pré-investimento; 

e) Despesas com aquisição de imóveis; 
f)     Despesas com aquisição de automóveis; 

g) Despesas anteriores ou posteriores a vigência do termo; 

7. DA COMISSÃO DE SELEÇÃO 

7.1. A Comissão de seleção, indicada pela Secretária Municipal de Assistência Social, nomeada por portaria específica, é o órgão colegiado destinado a processar e julgar o presente chamamento público, com base na análise das propostas apresentadas.
7.1.1. Serão impedidas de participar das comissões servidores que, nos últimos 5 (cinco) anos, tenham mantido relação jurídica com, ao menos, 1 (uma) das entidades participantes do presente chamamento público. 

7.1.2. Configurado o impedimento previsto no 7.1.1, deverá ser designado membro substituto que possua qualificação equivalente à do substituído. 

7.2. Para subsidiar seus trabalhos, a Comissão de Seleção poderá solicitar assessoramento técnico de especialista que não seja membro desse colegiado.
7.3. A Comissão de Seleção poderá realizar, a qualquer tempo, diligências para verificar a autenticidade das informações e documentos apresentados pelas entidades concorrentes ou para esclarecer dúvidas e omissões. Em qualquer situação, devem ser observados os princípios da isonomia, da impessoalidade e da transparência.

8. DA FASE DE SELEÇÃO

8.1. A fase de seleção observará as seguintes etapas:

	ETAPA
	DESCRIÇÃO DA ETAPA
	DATAS

	1
	Publicação do Edital de Chamamento Público.
	25/11/2019

	2
	Envio das propostas pelas OSC’s
	26/11/2019 à 27/12/2019

	3
	Etapa de Avaliação das propostas pela Comissão de Seleção
	30/12/2019 à 17/01/2020

	4
	Divulgação do resultado preliminar
	17/01/2020

	5
	Interposição de recursos contra o resultado preliminar
	20/01/2020 à 24/01/2020

	6
	Análise dos recursos pela Comissão de Seleção
	Até 31/01/2020

	7
	Homologação e publicação do resultado definitivo da fase de seleção, com divulgação das decisões recursais proferidas (se houver).
	Até 31/01/2020


8.2. Conforme exposto adiante, a verificação do cumprimento dos requisitos para a celebração da parceria e a verificação de não ocorrência de impedimento para a celebração da parceria será  posterior  à  etapa  competitiva  de  julgamento  das  propostas,  sendo exigível  apenas  da(s)  OSC(s)  selecionada(s)  (mais  bem  classificada/s),  nos  termos  da legislação vigente.
8.3. Etapa 1: Publicação do Edital de Chamamento Público.

8.3.1.  O  presente  Edital  será  divulgado  no Diário Oficial do Município de Florianópolis  e na Plataforma Eletrônica do Sistema de Gestão de Parcerias da Prefeitura Municipal de Florianópolis,  com  prazo  de  30  (trinta)  dias  para  a apresentação das propostas, contado da data de publicação do Edital.

8.4. Etapa 2: Envio das propostas pelas OSCs.

8.4.1. A apresentação das propostas pelas OSC’s será gratuita e ocorrerá por meio da Plataforma Eletrônica do Sistema de Gestão de Parcerias da Prefeitura municipal de Florianópolis, disponível no endereço https://investidor.bussolasocial.com.br/colorindo_floripa, as quais deverão ser cadastradas e enviadas para análise até o dia 27/12/2019.

8.4.2. Após o prazo limite para apresentação das propostas, nenhuma outra será recebida, assim como não serão aceitos adendos ou esclarecimentos que não forem explícita e formalmente solicitados pela Comissão de Seleção.

8.4.3.  Cada  OSC  poderá  apresentar  apenas  uma  proposta.  Caso  venha  a  apresentar  mais  de  uma proposta  dentro  do  prazo,  será  considerada  apenas  a  última  proposta  enviada  para  análise.

8.4.4. Não será aceita, em hipótese alguma, inscrição de forma diferente do previsto nas instruções estabelecidas neste Edital.

8.4.5.  Somente  serão  avaliadas  as  propostas  que,  além  de  cadastradas,  estiverem  com  status  “em avaliação” na Plataforma Eletrônica do Sistema de Gestão de Parcerias da Prefeitura Municipal de Florianópolis, até o prazo limite de envio das propostas pelas OSCs.

8.4.6. No ato da inscrição da proposta de projeto deverá a OSC inserir na Plataforma Eletrônica do Sistema de Gestão de Parcerias da Prefeitura municipal de Florianópolis as seguintes informações:

I - Dados Básicos:

a) Nome do projeto: Obrigatória a descrição: Colorindo Floripa-  Etapa Morro da Caixa;
b) Período do Projeto: Obrigatória a descrição: A previsão de ínicio da execução do projeto é 14 de fevereiro de 2020 e o término 31 de dezembro de 2020.
c) Descrição do projeto: apresentar de forma clara e resumida uma breve descrição do que será realizado com a execução do projeto proposto.

d) Responsável pelo projeto: apresentar os dados de identificação e de contato do responsável pela proposta de projeto.

II - Resumo: 

a) Resumo do projeto: apresentar em linhas gerais o projeto a ser desenvolvido, de forma que possibilite a quem lê um bom entendimento do projeto. 

III - Objetivos:

a) Objetivo Geral: Obrigatória a descrição: Desenvolvimento de ações junto à comunidade do Morro da Caixa, no Município de Florianópolis, voltadas para a garantia de direitos e cidadania das pessoas em situação de vulnerabilidade e/ou risco social, a partir do acesso à informações sobre o trabalho como direito e à iniciativas de inclusão produtiva, a fim de possibilitar sua inserção formal ou informal na produção de bens e serviços, promovendo  a autonomia das famílias usuárias da Política de Assistência Social, por meio da integração ao mundo do trabalho.
b) Objetivos Específicos: apresentar, em tópicos e em sequência de execução, as etapas necessárias para que o Objetivo Geral seja alcançado e o Termo de Referência atendido em plenitude.

IV - Planos de Ações:

a) Ações: apresentar de maneira detalhada as ações a serem executadas a fim de que cada um dos Objetivos Específicos anteriormente estabelecidos sejam alcançados e o Termo de Referência atendido em plenitude;

b) Metodologia: descrever os métodos que serão aplicados e como se dará a dinâmica do trabalho das ações e atividades propostas de forma que possam ser realizadas de maneira econômica e com êxito, alcançando assim os objetivos estabelecidos. 

V - Público Alvo:

a) Público atingido: 463 famílias que residem na comunidade do Morro da Caixa em Florianópolis. 
VI - Justificativa: 

a) Território de execução do projeto: Discorrer sobre a realidade social que permeia a comunidade do Morro da Caixa, enfatizando as situações de vulnerabilidade e risco social, as condições de empregabilidade e renda, as articulações, mobilização comunitária existente e as condições de moradia.
b) Relevância do projeto para o território: destacar a importância e o impacto desejado acerca do projeto proposto 
VII - Locais de Atendimento: Obrigatória a descrição: Morro da Caixa I e Morro da Caixa II, Região Continental do município de Florianópolis  Avenida Ivo Silveira sem número.
VIII - Orçamento:

a) Apresentar planejamento financeiro especificando todos os custos necessários à execução do objeto proposto, em valores e quantidades proporcionais e condizentes com esta execução, respeitando a legislação vigente e prezando pela economicidade no uso dos recursos;

VIX - Anexos: 

a) Anexar o documento elencado no item 4.2.3 deste Edital;

X - Equipe:

a) Apresentar os custos com todos os profissionais e demais agentes necessários à execução do projeto, em valores e quantidades proporcionais e condizentes com esta execução, observando que as funções desempenhadas por todos estes devem estar bem definidas no corpo do projeto, respeitando a legislação vigente;

8.4.7. Para envio das propostas deverá a proponente estar, previamente cadastrada na Plataforma Eletrônica do Sistema de Gestão de Parcerias da Prefeitura Municipal de Florianópolis.

8.4.8. Deverá ainda a proponente realizar seu Credenciamento prévio à inscrição da proposta, anexando à Plataforma Eletrônica do Sistema de Gestão de Parcerias da Prefeitura Municipal de Florianópolis os seguintes documentos:
I. Lei Municipal que reconheça a OSC como de Utilidade Pública, exceto as organizações da sociedade civil de interesse público instituídas na forma da Lei Federal nº 9790, de 23 de março de 1999, em observância à Lei Municipal 5454/1998, alterada pelas Leis 7086/2006 e 10.197/201.
II. Certidão emitida pela Câmara Municipal de Florianópolis que comprove o atendimento ao Art. 3º da Lei Municipal 7798, de 29 de dezembro de 2004, acerca da manutenção do título de utilidade pública Municipal.

III. Cópia do cartão do CNPJ emitido dentro do período máximo de 30 dias, devendo a organização possuir, no mínimo, um ano de existência, comprovando cadastro ativo.
IV. Certidão Negativa de Débito tributário de qualquer natureza junto ao órgão fazendário municipal.

V. Certidão Negativa de Débitos relativos aos tributos federais e dívida ativa da União.

VI. Certidão Negativa de Débitos Estaduais.

VII. Certidão Negativa do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina.

VIII. Certificado de Regularidade do FGTS – CRF.

IX. Certidão negativa de Débitos Trabalhistas. 

X. Cópia do estatuto da entidade, devidamente registrado no cartório competente, que preveja expressamente:

a) objetos voltados à promoção de atividades finalidades de relevância pública e social; 

b) a previsão de que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja transferido à outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos desta lei cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta.

c) escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas Brasileiras de Contabilidade.
XI. Cópia das Alterações Estatutárias, quando houver.

XII. Certidão em Breve Relato emitida em Cartório, atualizada, a fim de identificar a última Alteração Estatutária e a atual composição da Diretoria.

XIII. Cópia da ata de eleição e posse do quadro dirigente atual.
XIV. Relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, número e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB de cada um deles.
XV. Cópia do RG e do CPF do responsável legal da OSC ou do ocupante de cargo equivalente.
XVI. Cópia do Comprovante de endereço da OSC, a fim de que se comprove que a mesma funciona no endereço por ela declarado, com data de emissão de no máximo 90 (noventa) dias.
XVII. Comprovação de experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza semelhante podendo ser admitidos, sem prejuízo de outros:
a) instrumentos de parceria firmados com órgãos e entidades da administração pública, organismos internacionais, empresas ou outras organizações da sociedade civil;

b) relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas;

c) publicações, pesquisas e outras formas de produção de conhecimento realizadas pela organização da sociedade civil ou a respeito dela;

d) currículos profissionais de integrantes da organização da sociedade civil, sejam dirigentes, conselheiros, associados, cooperados, empregados, entre outros;

e) declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no desenvolvimento de atividades ou projetos relacionados ao objeto da parceria ou de natureza semelhante, emitidas por órgãos públicos, instituições de ensino, redes, organizações da sociedade civil, movimentos sociais, empresas públicas ou privadas, conselhos, comissões ou comitês de políticas públicas; ou

f) prêmios de relevância recebidos no País ou no exterior pela organização da sociedade civil;
XVIII. Declaração de que possui disponibilidade de instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas, conforme modelo disponível no ANEXO IV.
XIX. Declaração de que a organização não deve prestações de contas a quaisquer órgãos da Administração Pública Municipal, Estadual, Federal, conforme modelo disponível no ANEXO V.
XX. Declaração de que não emprega menor, conforme disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal de 1988, conforme modelo disponível no ANEXO VI.

XXI. Declaração do representante legal da organização da sociedade civil informando que a organização e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas na Lei Federal 13.019/2014, conforme modelo disponível no ANEXO VII.
8.4.9. Para habilitação da Organização da Sociedade Civil, os documentos solicitados deverão estar em período de vigência na data da inscrição do projeto. 

8.4.10. Serão  consideradas  regulares  as  certidões  positivas  com  efeito  de  negativas,  no  caso  das certidões previstas nos incisos logo acima.

8.4.11. O ato da inscrição pressupõe plena concordância com os termos deste Edital, regulamentos e Leis vigentes. 

8.4.12. Serão automaticamente DESCLASSIFICADAS as Organizações da Sociedade Civil que:

a) não apresentarem as informações solicitadas no item 8.4.8 em sua totalidade;

b) apresentem qualquer dos itens previstos no Item 6 deste Chamamento Público;

c) tenha previsão de execução em local que não seja o definido no Item 2.1 deste Edital;

8.5. Etapa 3: Etapa competitiva de avaliação das propostas pela Comissão de Seleção.
8.5.1.  Nesta  etapa,  de  caráter  eliminatório  e  classificatório,  a  Comissão  de  Seleção  analisará  as propostas apresentadas pelas OSCs concorrentes. A análise e o julgamento de cada proposta serão realizados  pela  Comissão  de  Seleção,  que  terá  total  independência  técnica  para  exercer  seu julgamento.
8.5.2. A Comissão de Seleção terá o prazo de 19 (dezenove) dias para conclusão do julgamento das propostas  e  divulgação  do  resultado  preliminar  do  processo  de  seleção,  podendo  tal  prazo  ser prorrogado, de forma devidamente justificada, por até mais 30 (trinta) dias.
8.5.3. A avaliação individualizada e a pontuação serão feitas com base nos critérios de julgamento apresentados no quadro a seguir, utilizando a Matriz de Análise e Classificação disponível no Anexo VIII:
I. Viabilidade dos Objetivos e Metas: se os objetivos específicos são viáveis e exeqüíveis (Peso 1). 

II. Consonância com objetivos propostos: se os objetivos e o público alvo estão de acordo com o previsto neste Edital (Peso 1).

III. Viabilidade de Execução: se a proposta demonstra coerência metodológica que viabilize a execução do Serviço pretendido (Peso 2).

IV. Coerência no Plano de Aplicação de Recursos: se há compatibilidade na aplicação dos recursos com a proposta de trabalho (Peso 1).

V. Experiência da Proponente na execução do Serviço objeto deste Chamamento Público: se a proponente demonstra experiência com o serviço proposto (Peso 2).

VI. Sustentabilidade da Organização Proponente: se a organização possui outras fontes de recurso e/ou apoio institucional (Peso 2).  

VII. Adequação aos critérios estabelecidos no Plano de Trabalho: clareza e objetividade na apresentação da proposta (Peso 2). 

VIII. Impacto para o desenvolvimento comunitário, pessoal e social dos indivíduos abrangidos: previsão de ações que contribuam para a melhora na sua qualidade de vida e alteração de sua realidade social (Peso 2). 

IX. Contribuição quanto a garantia de direitos sociais básicos: se prevê ações que garantam o acesso a direitos sociais básicos (saúde, educação, entre outros) (Peso 2).

X. Oferta de oportunidades de participação das famílias: participação das famílias no projeto com oferta de atividades que favoreçam a informação, a orientação e o apoio às famílias (Peso 2).

8.5.3.1. Para a avaliação, será atribuída a seguinte pontuação: 03 para os critérios atendidos de forma plenamente satisfatória; 02 para os critérios atendidos de forma satisfatória e; 01 para para os critérios atendidos de forma insatisfatória.
8.5.4. As propostas não eliminadas serão classificadas, em ordem decrescente, de acordo com a pontuação total obtida;
8.5.5. 
No caso de empate entre duas ou mais propostas, o desempate será feito com base nos seguinte critérios: 

I. Organização da Sociedade Civil com maior tempo de experiência no serviço proposto; 

II. Equipamento com a melhor estrutura técnica/administrativa envolvida para o atendimento ao público alvo. 

8.5.5.1 No caso de persistir o empate, será considerada vencedora a Organização da Sociedade Civil com mais tempo de constituição e, em último caso, a questão será dirimida pela Secretária Municipal de Assistência Social, após realizar visita in locco às instituições.

8.6. Etapa 3: Divulgação do Resultado Preliminar
8.6.1. A PMF/SEMAS divulgará o resultado preliminar do processo de seleção no Diário Oficial do Município e na Plataforma Eletrônica do Sistema de Gestão de Parcerias da Prefeitura Municipal de Florianópolis, iniciando-se o prazo para recurso.
8.7. Etapa 4: Interposição de recursos contra o resultado preliminar

8.7.1. Os participantes que desejarem recorrer contra o resultado preliminar deverão apresentar recurso administrativo, no prazo de 5 (cinco) dias corridos sobre o resultado preliminar do edital, a contar do primeiro dia útil após a data de divulgação do resultado da seleção, ao colegiado que a proferiu.
8.7.1.1. Os recursos administrativos serão apresentados exclusivamente por meio da Plataforma Eletrônica do Sistema de Gestão de Parcerias da Prefeitura municipal de Florianópolis, não sendo aceito o envio e/ou protocolo por outros meios.
8.7.1.2. Não será conhecido recurso interposto fora do prazo.

8.7.2. É assegurado aos participantes obter cópia dos elementos dos autos indispensáveis à defesa de seus interesses, preferencialmente por via eletrônica, arcando somente com os devidos custos.

8.7.3. Interposto recurso, dar-se-á ciência dele, preferencialmente por meio eletrônico, para os demais interessados para que, no prazo de 5 (cinco) dias corridos, contado da data da ciência, apresentem contrarrazões, se desejarem. 

8.8. Etapa 6: Análise dos recursos pela Comissão de Seleção.
8.8.1. Havendo recursos, a Comissão de Seleção os analisará.

8.8.2. Recebido o recurso, a Comissão de Seleção poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do fim do prazo para recebimento das contrarrazões, ou, dentro desse mesmo prazo, encaminhar o recurso à Secretária Municipal de Assistência Social, conhecimento e decisão final fundamentada no prazo de 5 (cinco) dias úteis .

8.8.3. A decisão final do recurso, devidamente motivada, deverá ser explícita, clara e congruente, podendo consistir em declaração de concordância com fundamentos de anteriores pareceres, informações, decisões ou propostas, que, neste caso, serão parte integrante do ato decisório. 

8.8.3.1. Não caberá novo recurso contra esta decisão final .
8.8.4. O acolhimento de recurso implicará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

8.8.5. Na contagem dos prazos, exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento. Os prazos se iniciam e expiram exclusivamente em dia útil no âmbito do órgão ou entidade responsável pelacondução do processo de seleção.

8.9. Etapa 7: Homologação e publicação do resultado definitivo da fase de seleção, com divulgação das decisões recursais proferidas.
8.9.1. Após o julgamento dos recursos ou o transcurso do prazo sem interposição de recurso, a PMF/SEMAS deverá homologar e divulgar, através do Diário Oficial do Município, as decisões recursais proferidas e o resultado definitivo do processo de seleção.
8.9.2. A homologação não gera direito para a OSC à celebração da parceria.

8.9.3. Após o recebimento e julgamento das propostas, havendo uma única entidade com proposta classificada (não eliminada), e desde que atendidas as exigências deste Edital, a administração pública poderá dar prosseguimento ao processo de seleção e convocá-la para iniciar o processo de celebração.
8.10. Durante a Etapa 2 da Fase de Seleção, poderá a Comissão de Seleçao, se assim achar possível e necessário, solicitar à proponente esclarecimentos e complementações/ajustes em relação à proposta apresentada, de forma devidamente justificada e sempre observando aos Princípios da Administração Pública.

9. DA FASE DE CELEBRAÇÃO

9.1. A fase de celebração observará as seguintes etapas até a assinatura do instrumento de parceria:
	ETAPA
	DESCRIÇÃO DA ETAPA

	1
	Convocação da OSC selecionada para apresentação do Plano de Trabalho.

	2
	Verificação do cumprimento dos requisitos para celebração da parceria e de que não incorre nos impedimentos (vedações) legais e análise do Plano de Trabalho.

	3
	Ajustes no plano de trabalho e regularização de documentação, se necessário.

	4
	Parecer de órgão técnico e jurídico.

	5
	Assinatura do Termo de Colaboração no Diário Oficial do Município.


9.2. Etapa 1: Convocação da OSC selecionada para apresentação do Plano de Trabalho.
9.2.1. Tendo a PMF/SEMAS optado por iniciar o processo de celebração da parceria pretendida, esta convocará a OSC selecionada paraapresentar o seu Plano de Trabalho.
9.2.2. Por meio do Plano de Trabalho, a OSC selecionada deverá apresentar o detalhamento da proposta submetida e aprovada no processo de seleção, com todos os pormenores exigidos pela legislação vigente.
9.3. Etapa 2: Verificação do cumprimento dos requisitos para celebração da parceria e de que não incorre nos impedimentos (vedações) legais e análise do plano de trabalho.
9.3.1. Esta etapa consiste no exame formal, a ser realizado pela administração pública, do atendimento, pela OSC selecionada, dos requisitos para a celebração da parceria, de que não incorre nos impedimentos legais e cumprimento de demais exigências legais, bem como a análise do Plano de Trabalho apresentado.
9.3.2. A PMF/SEMAS examinará o plano de trabalho apresentado pela OSC selecionada ou, se for o caso, pela OSC imediatamente mais bem classificada que tenha sido convocada.

9.3.3. Somente será aprovado o plano de trabalho que estiver de acordo com as informações já apresentadas na proposta apresentada pela OSC, observados os termos e as condições constantes neste Edital.
9.4. Etapa 3: Ajustes no plano de trabalho e regularização de documentação, se necessário.
9.4.1. Caso se verifique irregularidade formal nos documentos apresentados ou constatado evento que impeça a celebração, a OSC será comunicada do fato e instada a regularizar sua situação, sob pena de não celebração da parceria.

9.4.2. Caso seja constatada necessidade de adequação no plano de trabalho enviado pela OSC, a administração pública solicitará a realização de ajustes à OSC .
9.4.4. Nos termos do §1º do art. 28 da Lei nº 13.019, de 2014, na hipótese de a OSC selecionada não atender aos requisitos necessários à celebração da parceria, incluindo os exigidos nos arts. 33 e 34 da referida Lei, aquela imediatamente mais bem classificada poderá ser convidada a aceitar a celebração de parceria nos termos da proposta por ela apresentada.

9.4.5. Em conformidade com o §2º do art. 28 da Lei nº 13.019, de 2014, caso a OSC convidada aceite celebrar a parceria, ela será convocada na forma da Etapa 1 da fase de celebração e, em seguida, proceder-se-á à verificação dos documentos na forma desta Etapa 2. 

9.4.5.1. Esse procedimento poderá ser repetido, sucessivamente, obedecida a ordem de classificação.

9.5. Etapa 4: Parecer de órgão técnico e jurídico.
9.5.1. Tendo  a  OSC  apresentado  todos  os  documentos  e  preenchido todos os requisitos legais necessários à celebração da parceria pretendida, bem como tendo sido seu Plano de Trabalho devidamente aprovado, a Secretaria Municipal de Assistência Social, deverá emitir Parecer  Técnico  e  Parecer  Jurídico  com  base no  Plano  de Trabalho e na documentação encaminhada pela OSC, observando a legalidade de seu conteúdo, a fim de garantir que estarão sendo cumpridas e respeitadas  as exigências previstas na  legislação  vigente para  a  celebração  da  parceria,  aprovando  ou  não  a assinatura do Termo de Colaboração pretendido.
9.5.1.1. Caso o parecer técnico ou o parecer jurídico concluam pela possibilidade de celebração da parceria com ressalvas, deverá  a Secretária Municipal de Assistência Social providenciar  que  sejam sanados  os  aspectos  ressalvados  ou,  mediante  ato  formal, justificar a preservação dos mesmos ou sua exclusão.
9.6. Etapa 5: Assinatura do Termo de Colaboração no Diário Oficial do Município.
9.6.1. Tendo  a  OSC  apresentado  todos  os  documentos  e  preenchido todos os requisitos legais necessários à celebração da parceria pretendida, bem como tendo sido seu Plano de Trabalho devidamente aprovado, deverá  a  SEMAS  solicitar  que  a  OSC informe a  Conta  Corrente  a  ser  utilizada  para  o repasse dos recursos necessários a execução do projeto, bem como o Cronograma de Desembolso das parcelas e datas de início e fim de execução do objeto (para cálculo da vigência do termo), acompanhada dos seguintes documentos:

I. Declaração de que a Conta Corrente apresentada possui a finalidade específica para movimentação dos recursos públicos e em nome da OSC,  conforme modelo disponível no ANEXO IX.
II. Declaração assinada pelo Presidente atual da entidade responsabilizando-se pelo recebimento, aplicação e prestação de contas dos recursos que receber à conta da parceria, bem como os da devida contrapartida, conforme modelo disponível no ANEXO X.

9.6.2. Apresentada  todas as  informações  solicitadas, e tendo os Pareceres Técnico e Jurídico opinado pela celebração da parceria pretendida,  a  PMF/SEMAS agendará junto a OSC data para a assinatura do Termo de Colaboração.
9.6.3. Termo de Colaboração somente produzirá efeitos jurídicos após a publicação do respectivo extrato no Diário Oficial do Município de Florianópolis.
9.6.4. No período entre a apresentação da documentação prevista na Etapa 1 da fase de celebração e a assinatura do instrumento de parceria, a OSC fica obrigada a informar qualquer evento superveniente que possa prejudicar a regular celebração da parceria, sobretudo quanto ao cumprimento dos requisitos e exigências previstos para celebração.

9.6.5. A OSC deverá comunicar à PMF/SEMAS as alterações em seus atos societários e no quadro de dirigentes, quando houver.

9.6.6. A vigência da parceria terá início em 14/02/2020 até o dia 31/12/2020, podendo ser prorrogado à critério da Secretaria Municipal de Assistência Social. 

10. DAS CONTRAPARTIDAS

10.1. As contrapartidas oferecidas ao Município de Florianópolis devem ser as seguintes: 

10.1.1. Exposição da logomarca da Prefeitura de Florianópolis e da Secretaria Municipal de Assistência Social, em local visível na estrutura física e móvel da instituição parceira, contendo informações claras sobre a natureza do Termo de Parceria entre os entes envolvidos.

10.1.2. Citação verbal da parceria com o Município de Florianópolis e Secretaria Municipal de Assistência Social em todas as entrevistas à imprensa sobre o Serviço, devendo também a Organização da Sociedade Civil estar disponível para entrevistas e matérias jornalísticas de veículos acionados pela PMF/SEMAS. 

10.2. A Prefeitura de Florianópolis e a Secretaria Municipal de Assistência Social poderão mencionar seu patrocínio ao projeto em suas campanhas e peças de comunicação institucional, e utilizar imagens dele decorrentes, sem qualquer ônus. 

10.3. Exibição de banner ou placa com logo da Prefeitura Municipal de Florianópolis e da Secretaria Municipal de Assistência Social no local de execução do serviço. 

10.4. A OSC com o Termo de Colaboração Assinada deverá fornecer mensalmente e sempre que solicitado pela Secretaria Municipal de Assistência Social os relatórios e demais documentações necessárias.

10.5. Caberá a Instituição parceira cumprir integralmente o plano de aplicação apresentado.

10.6. A Organização da Sociedade Civil parceira deverá seguir as orientações técnicas/administrativas da Secretaria de Assistência Social.
11. DAS PRESTAÇÕES DE CONTAS

11.1. A prestação de contas deverá ser apresentada observando as regras de prestação de contas previstas na Lei nº 13.019/2014, bem como as normas de Prestação de Contas estabelecidas pelo Município de Florianópolis e o Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina.
11.1.1. Alegações de desconhecimento das normativas e da legislação vigente, não serão aceitas como justificativas para seu descumprimento. 

11.1.2. A não apresentação da prestação de contas, o atraso não justificado dos trabalhos e/ou a existência de Prestação de Contas com pendências não solucionadas em tempo hábil poderá, a critério exclusivo da Secretaria Municipal de Assistência Social, implicar na suspensão ou cancelamento de futuros aportes. 

12. DA FISCALIZAÇÃO E MONITORAMENTO

12.1. A parceria celebrada em decorrência este Edital será monitorada e avaliada por uma Comissão de Monitoramento e Avaliação, nomeada por Portaria pela Secretária Municipal de Assistência Social, nos moldes da Lei Federal nº 13.019/2014, a fim de verificar o cumprimento dos termos da parceria, deste Edital e das normas cabíveis vigentes.

12.1.1. Caberá à Comissão de Monitoramento e Avaliação, acompanhar a execução da parceria, reservando-se o direito de durante a execução da parceria, promover visitas de fiscalização e/ou solicitar informações adicionais (quando julgar conveniente), visando aperfeiçoar o sistema de monitoramento e avaliação.
12.1.2. Verificando o descumprimento de qualquer item do Edital, do Termo de Colaboração ou das normas aplicáveis, a entidade ficará sujeita às sanções legais. 

12.1.3. A não verificação pelo fiscal da execução das contrapartidas estabelecidas pelo item 10 por mais de 02 (duas) visitas, ensejará rescisão imediata do Termo de Colaboração. 

13. DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1.
 A Secretária Municipal de Assistência Social resolverá os casos omissos e as situações não previstas no presente Edital, observadas as disposições legais e os princípios que regem a administração pública.
13.2. A qualquer tempo, o presente Edital poderá ser revogado por interesse público ou anulado, no todo ou em parte, por vício insanável, sem que isso implique direito a indenização ou reclamação de qualquer natureza.

13.3.
O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase deste Chamamento Público. 

13.3.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas poderá acarretar a eliminação da proposta apresentada, a aplicação das sanções administrativas cabíveis e a comunicação do fato às autoridades competentes, inclusive para apuração do cometimento de eventual crime. 

13.3.2 Caso a descoberta da falsidade ou inverdade ocorra após a celebração da parceria, o fato poderá dar ensejo à rescisão do instrumento, rejeição das contas e/ou aplicação das sanções de que trata o art. 73 ,da Lei Federal nº 13.019, de 2014.
13.4.
Todos os custos decorrentes da elaboração das propostas e quaisquer outras despesas correlatas à participação no Chamamento Público serão de inteira responsabilidade das entidades concorrentes, não cabendo nenhuma remuneração, apoio ou indenização por parte da administração pública.

13.5. Para a contagem dos prazos previstos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento.

13.6.Constituem anexos do presente Edital, dele fazendo parte integrante:

a) ANEXO I - Termo de referência;
b) ANEXO II – Projeto Colorindo Floripa

c) ANEXO III - Modelo de “Declaração de Aceitação dos Termos do Edital”.

d) ANEXO IV - Modelo de “Declaração de que possui disponibilidade de instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas”;

e) ANEXO V - Modelo de “Declaração de que a organização não deve prestações de contas a quaisquer órgãos da Administração Pública Municipal, Estadual e Federal”;
f) ANEXO VI - Modelo de “Declaração de que não emprega menor, conforme disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal de 1988”;
g) ANEXO VII - Modelo de declaração do representante legal da organização da sociedade civil informando que a organização e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas na lei federal 13.019/2014;
h) ANEXO VIII - Matriz de Análise e Classificação;

i) ANEXO IX – Modelo de “Declaração de que a Conta Corrente apresentada possui a finalidade específica para movimentação dos recursos públicos e em nome da OSC”;

j) ANEXO X - Modelo de “Declaração assinada pelo Presidente atual da entidade responsabilizando-se pelo recebimento, aplicação e prestação de contas dos recursos que receber à conta da parceria, bem como os da devida contrapartida”.
13.7. Este Edital poderá ser impugnado em até 5 (cinco) dias após sua publicação. 

13.8. Este Edital entrará em vigor a partir da data de sua publicação no Diário Oficial do Município
Florianópolis, 22 de novembro de 2019
Maria Cláudia Goulart da Silva
Secretária Municipal de Assistência Social

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. MODALIDADE DA PARCERIA: Termo de Colaboração 

2. OBJETO DA PARCERIA: Constitui objeto do presente Edital a seleção pública de Organização da Sociedade Civil sem fins lucrativos, para fins de celebração de parceria, com duração certa e em regime de mútua cooperação, visando a prestação de serviços, na esfera territorial do Município de Florianópolis, à comunidade do Morro da Caixa, a ser executado até o dia 31/12/2020, podendo ser prorrogado até o dia 31/12/2021, à critério da Secretaria Municipal de Assistência Social, com investimentos específicos, por meio de celebração de Termo de Colaboração.

3. DESCRIÇÃO DO SERVIÇO:

Implantar e executar o Projeto Colorindo Floripa conforme Anexo II do presente Edital

4. METAS: 

	Serviços
	Meta atendimento

	Qualificação, Capacitação e Residências/Moradias revitalizadas
	463 residências


5. PÚBLICO ALVO: 

Moradores da Comunidade Morro da Caixa
6. OBJETIVO GERAL 


Promover a participação da comunidade por meio de atividades socioeducativas, auxiliando na organização e gestão comunitária, educação sanitária, ambiental, patrimonial,qualificação profissional, visando a melhoria nas condições de vida das famílias. Desenvolver ações voltadas para a garantia de direitos e cidadania das pessoas em situação de vulnerabilidade e/ou risco social a partir do acesso a serviços e da inclusão no mundo do trabalho. Para isso, as ações devem buscar a integração com a rede socioassistencial e outras políticas e a promoção do desenvolvimento do protagonismo de seus usuários, a partir de atividades de empoderamento e resgate de autonomia, considerando as capacidades e potencialidades dos participantes.

7. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

a) Articular parcerias com serviços públicos e privados para potencializar e otimizar o Trabalho Social com Famílias;

b) Estimular a participação dos moradores visando a organização comunitária, a convivência coletiva e a integração no território;

c) Promover a qualificação técnico-profissional;

d) Promover ações de apoio e qualificação ao microempreendedor individual e à economia solidária; 

e) Promover o acesso a direitos sociais relativas ao trabalho (formalização do trabalho); articulação com comerciantes e empresários locais para mapeamento e fomento de oportunidades, entre outros. 
f) Promover ações para a boa adaptação ao território, a conservação do imóvel e a permanência na moradia;

g) Criar espaços de diálogo, canais de informação e debate sobre a garantia dos direitos sociais e as regras de convivência coletiva no território;

h) Proporcionar espaços de capacitação profissional;

i) Despertar o interesse pela organização e planejamento financeiro e familiar;

j) Incentivar a formação e ou consolidação de empreendimentos sociais tais como: fábrica social, cooperativismo e associativismo.

k) Incentivar as famílias a desenvolverem hábitos de vida saudáveis, de bem-estar, e saúde preventiva;

l) Fomentar a responsabilidade socioambiental;

m) Promover espaços de debate e estimular o reaproveitamento de materiais e o uso racional de recursos naturais;

n) Proporcionar momentos culturais, de lazer, educativo visando à convivência familiar e comunitária;

8. ATIVIDADES ESPECÍFICAS DO SERVIÇO: 

8.1. As atividades e ações deverão ser executadas conforme o Plano de Trabalho apresentado a ser aprovado pela comissão de seleção que deverá conter as seguintes Ações/atividades:

8.1.1: Identificação e sensibilização das famílias: O trabalho inicial da equipe deverá ser a identificação de potenciais usuários para as ações do projeto. É importante considerar que as pessoas atendidas vivenciam diferentes fases da vida. Com isso, algumas pessoas na comunidade poderão estar em um momento propício para participar das atividades do Projeto e participar das ações de qualificação/capacitação ou atualização no mundo do trabalho enquanto outras ainda não se encontram preparadas para essa etapa. Porém, toda comunidade poderá ser beneficiada com o resultado do Projeto tendo suas casas/residências com suas fachadas, revitalizadas. É importante que a equipe tenha a sensibilidade e a atenção voltadas para os interesses dos usuários ao realizar a identificação daqueles que participarão das ações do Projeto. Os usuários da Assistência Social são sujeitos de direitos e a inserção no mundo do trabalho é um direito constitucional, este é um pilar fundamental deste Projeto. Além da vulnerabilidade por renda, o público do Projeto vivencia outras formas de vulnerabilidade que precisam ser identificadas, para isso a organização da sociedade civil executora, deverá contar em sua equipe  com profissionais do serviço social e psicologia que deverão realizar articulações com os equipamentos socioassistenciias do território, em especial os CRAS e CREAS. 

8.1.2: Desenvolvimento de habilidades, qualificação, capacitação e orientação para o mundo do trabalho: O desenvolvimento de habilidades pessoais e orientação para o mundo do trabalho consistem na promoção de espaços de reflexão, conscientização e discussão sobre temas a ele relacionados. Nesses espaços, os participantes devem ter acesso a informações sobre oportunidades presentes no território, e momentos que possibilitem o reconhecimento de suas potencialidades, despertando o interesse em participar ativamente desse mundo. Esse processo de orientação e de desenvolvimento/reconhecimento de habilidades pode acontecer a partir de oficinas planejadas e realizadas pela equipe. As oficinas poderão ser realizadas em diversos formatos, proporcionando, sempre que possível, a participação ativa dos usuários e a troca de experiências entre os participantes. Alguns formatos sugeridos são: rodas de conversa, palestras, oficinas de trabalho, e dinâmicas. A equipe tem autonomia para planejar as oficinas de acordo com a realidade local e o perfil dos usuários atendidos, e poderá convidar participantes externos sempre que considerar necessário. 

8.1.3: Qualificação, capacitação e atualização profissional com visas ao acesso a oportunidades: Este eixo tem importante papel na garantia de direitos e promoção a reinserão social por meio do trabalho. Essa ação se dará por meio da promoção de atividades teóricas e práticas na área da construção civil realizando as benefeitorias nas residências da comunidade atendida. A equipe deverá proceder considerando tanto as potencialidades dos beneficiários e seus projetos de vida, quanto as oportunidades presentes no território. A equipe deverá promover as atividades de qualificação e Inclusão Produtiva. 
8.1.4: Monitoramento do percurso dos usuários no mundo do trabalho: Após identificar e sensibilizar os usuários, tendo conhecimento de seus interesses e potencialidades, qualificá-los tecnica e profissionalmente, a equipe deverá realizar o encaminhamento para as oportunidades no mundo do trabalho mapeadas no município, em consonância com as articulações feitas com os demais agentes locais envolvidos. Os encaminhamentos a serem realizados devem ir além dos cursos profissionalizantes realizados e demais oportunidades no mundo do trabalho. O Projeto Colorindo Floripa assume a responsabilidade também de intermediar o acesso a serviços, tendo em vista a necessidade de um olhar amplo e qualificado para o conjunto de vulnerabilidades no qual os indivíduos se encontram. Identificada alguma vulnerabilidade ou privação de diretos a equipe deverá também encaminhar o usuário para demais programas, serviços e benefícios do SUAS e outras políticas públicas. É a partir do encaminhamento do usuário  e realização de cursos de qualificação e profissionalização e para o acesso às demais oportunidades que se torna possível sua inclusão no mundo do trabalho e na sociedade, garantindo e efetivando o usufruto de direitos, enfatizando aqui o direito ao trabalho decente e digno e, com isso, o acesso à previdência social. O encaminhamento exige o conhecimento das ofertas e oportunidades do território e planejamento das atividades. Além disso, é necessário que a população tenha conhecimento do local e horário de desenvolvimento dessas atividades


9. ATIVIDADES DE REGISTRO E ACOMPANHAMENTO 
Manutenção de prontuário/cadastro do indivíduo/família atendida (o), com informações do acompanhamento e evolução no projeto, de encaminhamentos, descrição de situações prioritárias e/ou anexo de documentos, articulação com a Rede de Garantia de Direitos. 

Manutenção de lista de atendidos no projeto, aprovada pelo órgão gestor, com registro do perfil e da situação familiar. 

10. INFRAESTRUTURA E ESPAÇO MÍNIMO:

10.1-  Espaço institucional destinado as atividades administrativas, de planejamento e reuniões de equipe e atendimentos aos usuários, na comunidade.

10.2- A Organização Social deverá disponibilizar materiais necessários como apostilas/livros, cadernos, lápis, tintas, pinceis, materiais para pequenos reparos e os demais necessários para a realização de todo o projeto,  visando a qualificação e capacitação bem como a execução das obras de revitalização das residências e espaços comunitários conforme objeto previsto neste Edital;

11. FUNCIONAMENTO: 

As ações realizadas no Projeto Colorindo Floripa deverão ter a articulação como estratégia fundamental e transversal a todas as atividades, e são divididas em quatro eixos.: 1) identificação e sensibilização de usuários; 2) desenvolvimento de habilidades pessoais e orientação para o mundo do trabalho; 3) qualificação, capacitação e atualização profissional com vitas ao acesso a oportunidades; e 4) monitoramento do percurso dos usuários no mundo do trabalho.


12. RECURSOS HUMANOS 

A OSC deverá dispinibilizar minimamente, o seguinte quadro de Recursos Humanos para execução do objeto vinculado a este edital: 

	Função
	Escolaridade
	Carga
Horária
Semanal
	Quant.
	Competências

	Coordenação


	Nível superior com formação na área social
	30h
	01
	Responsavel por coordenar a pratica do Projeto dentro da comunidade. Articular junto aos usuários e a comunidade ações que efetivem os objetivos propostos bem como avaliar as ações e seus efetivos resultados.

	Téc. Administrativo
	Nível Médio
	30h
	01
	Rotinas administrativas

	Assistente Social
	Nível superior com formação em Serviço Social e registro do Conselho Profissional
	30h*
	01
	Responsável pelo acompanhamento psicossocial dos beneficiários, identificação de potenciais usuários para as ações do projetos. Desenvolver habilidades pessoais e orientar para o mundo do trabalho, promovendo espaços de reflexão, conscientização e discussão sobre temas a ele relacionados.

É papel da Equipe Técnica, em conjunto com a Coordenação, efetuar a avaliação, seleção,capacitação,acompanhamento e posterior encaminhamento ao mercado de trabalho. Compete ainda à Equipe Técnica a construção e a manutenção de prontuários individuais atualizados.



	Psicólogo
	Nível superior com formação em Psicologia e registro do Conselho Profissional
	30h*
	01
	

	Instrutor 
	Nível técnico com qualificação em pintura e pequenos reparos
	40h
	04
	Instrutor com experiência em pinturas, pequenos reparos, chapisco e assentamentos em alvenaria

	Téc. Segurança do Trabalho
	Nível técnico
	40h
	01
	Formação Completa em Ensino Médio, com curso Técnico de Segurança no Trabalho, com registro no Conselho ou Órgão Fiscalizador do Exercício da Profissão. 

	Engenheiro Civil
	Nível superior com formação em engenharia civil e registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia
	30h
	01
	Supervisionar, coordenar e orientar tecnicamente, 


* A equipe técnica e coordenação deverá ter flexibilidade nos horários de trabalho, para atendimento às peculiaridades desta modalidade de atendimento (possível necessidade de atendimento fora do horário comercial).

** A OSC poderá incluir outros profissionais e despesas com pessoal que entender necessário para execução do objeto previsto neste ediatl, desde que aprovado previamente pela PMF/SEMAS.

13.  DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO: 

O processo de Monitoramento e Avaliação do Projeoto será realizado pela SEMAS, através da Diretoria de Proteção Social Básica.

Deverão ser entregues mensalmente, ao gestor de referência do termo de parceria da Diretoria de Proteção Social Básica:

a) Cronograma de atividades desenvolvidas constando os locais onde foram realizadas as atividades, horários das atividades, os usuários do programa, qualificação dos mesmos, encaminhamentos realizados, entre outros dados a serem preenchidos em instrumentais próprios;

b) Relatórios mensais até o segundo dia útil de cada mês, abordando informações quantitativas, qualitativas, incluindo os seguintes elementos: relatório das atividades realizadas, encaminhamentos realizados e efetivados, etc
ANEXO II

PROGRAMA COLORINDO FLORIPA

MORRO DA CAIXA

ETAPA I

FLORIANÓPOLIS, NOVEMBRO DE 2019

1. IDENTIFICAÇÃO:

Projeto Social Colorindo Floripa- Etapa Morro da Caixa

2. INTRODUÇÃO/DIAGNÓSTICO SOCIOTERRITORIAL

O CONCEC/MC - Conselho Comunitário Esportivo e Cultural do Morro da Caixa, em 28 de fevereiro do corrente ano encaminhou a Secretaria Municipal do Continente um ofício solicitando “melhorias urgentes nas vias públicas que estão em péssimas condições, na limpeza, no sistema de coleta de lixo e também melhorias das casas”.  

Foi então, encamanhidado por aquela Secretaria ao CONCEC/MC no dia 04 de março, ofício (cópia anexa) informando que o Departamento de Engenharia esteve no local em vistoria e quais as ações poderiam ser realizadas. A Secretaria naquele momento ficou de preparar projetos para recuperação de pavimentação e drenagem de passeios e ruas e do muro de contenção da Avenida Ivo Silveira. Em relação ao problema relatado de coleta de lixo foi informado que a Comcap está fazendo a limpeza, disponibilizando 2 (duas) caixas Brooks e que no projeto do muro de contenção será projetado calhas para transportar os lixos de locais com maior dificuldade de acesso. Referente a solicitação de melhorias das residências, informamos que iríamos verificar junto a essa Secretaria a possibilidade de atendimento. 

No dia 10 de abril em reunião nessa Secretaria de Assistência Social, contando com a presença dos técnicos da Assistência Social e com o Subprocurador Rafael Polleto dos Santos, levamos a solicitação pendente para discussão, porém no momento não haviam programas ou Entidades cadastradas que pudessem fazer intervenções dessa natureza. Ficou definido que as ações realizadas no Morro do Caixa seriam parte do Projeto denominado Colorindo Floripa.

No dia 17 de abril, foi encaminhado ao Comitê Gestor de Governo, solicitação de inclusão da pauta processo licitatório para infraestrutura pública do projeto Colorindo Floripa.

No dia 02 de maio, foi autorizada realização de contratação de empresa especializada para a Revitalização das Ruas do Morro da Caixa, no valor de R$ 387.552,89.

No dia 10 de maio, reunião na comunidade do Morro da Caixa para conversar sobre o Projeto Colorindo Floripa.

No dia 30 de maio, foi publicado em Diário Oficial – Edição nº 2448, o Edital de Tomada de Preços nº 292/SMA/DSLC/2019 para a contratação de empresa para a revitalização de ruas do Morro da Caixa.

No dia 26 de junho, foi publicado em Diário Oficial – Edição nº 2466 o Resultado da Tomada de Preço nº 292/SMA/DSLC/2019, habilitando a empresa DJP Construções Ltda – EPP e Standard Construções – Ltda – ME.

No dia 04 de julho, foi publicado em Diário Oficial – Edição nº 2472 – abertura da proposta de preço da Tomada de Preços nº 292/SMA/DSLC/2019.

No dia 05 de julho, foi publicado em Diário Oficial que a empresa DJP Construções Ltda – EPP, foi declarada vencedora da licitação nº 292/SMA/DSLC/2019 com o valor de R$ 318.119,43.

No dia 21 de agosto, foi assinada a Ordem de Serviço com a empresa DJP.

No dia 09 de setembro, foi realizada nova reunião com moradores do Morro da Caixa informando da necessidade de fazer um questionário com informações referentes àquela comunidade, a fim de realizar levantamento do perfil e diagnóstico comunitário. No dia 04 de outubro, iniciou-se o preenchimento dos questionários.

Em 13 de novembro, a Secretaria do Continente encaminhou o OE 516/SMCAM/GAB/2019 contendo o histórico acima citado, bem como Diagnóstico obtido a partir dos 235 questionários também entregues no anexo do referido oficio.
No  dia 14 de novembro, por meio do OE 524/SMCAM/GAB/2019, foi encaminhado pela Secretaria do Continente, o levantamento realizado em parceria com a Secretaria de Infraestrutura em relação ao número de residências no território, bem como a previsão de metragem, descrição de serviços a serem realizados visando as benefeitorias solicitadas pelo CONCEC com a previsão orçamentária para execução considerando valores de Referência de Preços e Custos do SINAPI-  O Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil que é indicado como fonte oficial de referência de preços de insumos e de custos de composições de serviços pelo Decreto 7983/2013 (critérios para orçamento de referência) e pela Lei 13.303/2016 (Lei das Estatais).


Na mesma data, foi emitido e encaminhado Parecer 341/PGM/SUBSIJUD/2019, concluindo pela realização de "eventuais benfeitorias e melhorias nas residências da comunidade do Morro da Caixa, somente poderá ser realizado por meio de programa de assistência social".


Analisando o histórico acima destacado, manifestação e interesse da comunidade, a equipe técnica da Secretaria Municipal de Assistência Social vem propor a execução de um amplo Projeto Social visando a qualificação profissional, fortalecimento de vínculos familiares e comunitários e outros objetivos próprios da Política Municipal de Assistência Social. 

A partir do diagnóstico realizado pelo Departamento de Engenharia da Secretaria do Continente, que mapeou 463 casas, realizou a coleta de dados das residências que estão localizadas nas regiões de  borda do Morro entre a Ivo Silveira e a marginal da via expressa em comum acordo com os moradores. 
Foram realizadas pela Secretaria Municipal do Continente em parceria com a Associação de moradores, entrevistas em 235 residências num total de 580 pessoas, sendo 276 do sexo masculino (48%) e 304do sexo feminino (52%). Sendo 62% com idade entre 18 e 59 anos, 5% acima de 60 anos e 7% com mais de 65 anos.
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Muitos demonstraram a preocupação com o desemprego e os baixos salários, onde 26% da comunidade não está em idade laboral, 24% encontra-se desempregada, 38% trabalhando e 14% aposentada, o que não permite que eles façam melhorias em suas casas, pois não sobra dinheiro. A renda familiar é de R$ 1.000,00 para 36% das famílias e entre R$ 1.000,00 a R$ 3.000,00 para 64%.Por isso a importância de um projeto social que além de dar dignidade com melhorias em estruturas públicas e em suas residências, possa realizar um trabalho de capacitação e mão-de-obra dessa demanda oprimida do mercado de trabalho. O aproveitamento da mão-de-obra local também fará com que os mesmos se sintam inseridos no processo de transformação social e com mais autonomia e responsabilidade no cuidado do meio em que vivem.
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É uma comunidade onde 76% dos moradores residem há mais de 10 anos, sendo 94% com moradia própria e apenas 6% alugada e que demonstrou muita empatia com o projeto, pois para 97% dos moradores é muito importante viver naquele bairro, saber e sentir que estão sendo lembrados. Segundo relato de moradores durante as entrevistas, muitos nem acreditavam que essas ações poderiam ocorrer. 
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A maior parte das casas não possui pintura, salvo algumas que tem apenas uma das paredes, geralmente as paredes que ficam mais visíveis, fazendo com que as pessoas que não são da comunidade percebam que moradores daquela região zelam pelo espaço. Sendo 63% das residências de alvenaria sem reboco, 27% alvenaria com reboco e 100% dos entrevistados gostariam que sua residência fosse pintada.
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A proposta a ser desenvolvida no Morro da Caixa, compreende ações de apoio à melhoria das condições de habitabilidade, urbanização,  integração das famílias. 

Com base nos dados socioeconômicos do público beneficiário, ressalta-se que o público alvo é composto por 52% do sexo feminino e 48% do sexo masculino.

Com base nos dados colhidos no Cadastro Único para Programas Sociais (Cad Único) em agosto de 2019, a população em situação de vulnerabilidade social, incluídas em programas sociais de transferência de renda que residem na região, são 178  famílias, 449  pessoas, das quais 116  são crianças, 44 são adolescentes, 250 (duzentos e cinquenta) são jovens e/ou adultos, 16 são idosos de até 65 anos e 23  são idosos com mais de 65 anos

Com relação aos público de estudantes, dentro do universo identificado, 139 pessoas aparecem frequentando escola, 133 da rede pública (3 universitários) e 6 da rede privada. Total de 30 crianças frequentando a educação infantil e 109 entre o ensino fundamental/médio/superior.

No que diz respeito à situação de trabalho, os dados demonstram que destes 449 moradores registrados, apenas  58 possuem vínculo empregatício formal de trabalho, ou seja, com carteira de trabalho assinada. Existem ainda moradores que se declaram  autônomos e/ou exercem trabalho informal, os quais totalizam  42. Ou seja, dos 266 moradores em idade produtiva para o trabalho, em média, 166 se encontram desempregados.
A renda média mensal familiar é R$ 777,79 (setecentos e setenta e sete reais e setenta e nove centavos) e a renda média percápita é de R$ 327,25 (trezentos e vinte e sete reais e vinte e cinco centavos).
O município de Florianópolis possui dez Centros de Referência de Assistência Social – CRAS implantados e em funcionamento. Sendo dois deles, localizados na Região Continental.  Em relação a estrutura dos serviços e equipamentos públicos o município se encontra habilitado para realizar a Gestão Plena na política de Assistência Social, tendo como prioridade prestar serviços de proteção social básica prevenindo situações de risco por meio do fortalecimento de vínculos familiares ecomunitários

Ainda, conforme dados do Cadastro Único, no município o número de famílias que se encontram em situação de extrema pobreza em Florianópolis é de 6.758 aproximadamente. Isso significa que 1,34% do total de habitantes no município que vivem nessa situação. O município conta com 31.876 famílias cadastradas no Cadastro Únicoe 5.888 famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família(18,45% do total decadastrados). Na região recebem o benefício do Programa Bolsa Família 45 famílias.

Em Florianópolis conforme dados retirados do site do Ministério da Cidadania,1.665 idosos  e 2.444 Pessoas com Deficiência recebem BPC - (Benefício de Prestação Continuada).

Na região (entre o bairro de Capoeiras e Morro da Caixa),a população que recebe BPC (Benefício de Prestação Continuada) é de aproximadamente 240 benefíciários, destes, 102 são idosos e 138 sãopessoas com deficiência.


Encontra-se instalado no bairro Capoeiras, um Centro de Referência de Assistência Social- CRAS, que é uma unidade pública de base territorial, localizada em área de vulnerabilidade social. 

No território verifica-se ainda, a mobilização  dos moradores através do Conselho Comunitário Esportivo e Cultural do Morro da Caixa – CONCEC, o qual é responsável por inúmeras  ações de articulação social entre os integrantes da comunidade. Nesse interim, o projeto preve a participação constante da comunidade através de tal organização, priorizando  sua legitimidade na defesa dos interesses dos moradores. 

A participação das  famílias beneficiárias se dará através reuniões/atividades que permitirão trocas de conhecimento e a socialização de informações referentes aos direitos sociais. O Trabalho Social será promovido e entendido no contexto da práxis, na relação do homem com o meio, na transformação social, proporcionando que o sujeito desenvolva a capacidade de compreender as relações sociais; ou seja, o processo de tomada de consciência da realidade.

2. JUSTIFICATIVA


O desenvolvimento das ações do Programa Social Colorindo Floripa Morro da Caixa no âmbito da política pública de assistência social  é fundamental, pois visa promover a autonomia das famílias usuárias da Política de Assistência Social, por meio da integração ao mundo do trabalho.A Constituição Federal (CF), em seu art. 203, e a Lei Orgânica de Assistência Social, em seu art. 2º, elencam a “promoção da integração ao mercado de trabalho” como objetivo da política pública de Assistência Social. O presente Projeto, visa ainda proporcionar melhores condições de habitabilidade na comunidade atendida. A iniciativa faz parte de um conjunto de ações de articulação de políticas públicas e de mobilização, encaminhamento e acompanhamento de pessoas em situação de vulnerabilidade e/ou risco social para acesso a oportunidades afeitas ao trabalho e emprego.


A Resolução nº 33/2011 do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) define a Promoção da Integração ao Mercado de Trabalho no campo da assistência social e estabelece seus requisitos. Essa Resolução estabelece que a promoção da integração ao mercado de trabalho no campo da assistência social deve ser entendida como integração ao “mundo do trabalho”, por se tratar de conceito mais amplo e adequado aos desafios da política de assistência social. Fica definido que dentre um conjunto integrado de ações de diversas políticas, cabe à Assistência Social ofertar ações de proteção social que viabilizem a promoção do protagonismo, a participação cidadã, a mediação do acesso ao mundo do trabalho e a mobilização social para construção de estratégias coletivas.
A participação comunitária nas intervenções torna os beneficiários mais comprometidos, levando-os a exercerem seus direitos e deveres com responsabilidade, propiciando a compreensão e a manifestação da população atendida acerca das intervenções, e permitindo a afirmação da cidadania e transparência na aplicação dos recursos públicos. A realização deste projeto pretende favorecer a apropriação e uso dos imóveis/sistemas/melhorias implantados, promove a mobilização e a participação social por meio de atividades de caráter sócio – educativo, da instituição e/ou fortalecimento de bases associativas, de ações direcionadas à geração de trabalho e renda e de educação sanitária, ambiental e patrimonial. As ações do Projeto Colorindo Floripa Morro da Caixa devem ser desenvolvidas com enfoque interdisciplinar em sincronia com a realização das obras de infraestrutura realizadas bem como da revitalização e melhoria das fachadas dos imóveis. 

No contexto da assistência social, o principal objetivo é proporcionar aos usuários em situação de vulnerabilidade econômica e social o acesso a informações sobre o trabalho como direito, e a iniciativas de inclusão produtiva, a fim de possibilitar sua inserção formal ou informal na produção de bens e serviços.

3. OBJETIVOS

Promover a participação dos beneficiários por meio de atividades socioeducativas, auxiliando na organização e gestão comunitária, educação sanitária, ambiental, patrimonial, visando a melhoria nas condições de vida das famílias beneficiadas. Desenvolver ações voltadas para a garantia de direitos e cidadania das pessoas em situação de vulnerabilidade e/ou risco social a partir do acesso a serviços e da inclusão no mundo do trabalho. Para isso, as ações devem buscar a integração com a rede socioassistencial e outras políticas e a promoção do desenvolvimento do protagonismo de seus usuários, a partir de atividades de empoderamento e resgate de autonomia, considerando as capacidades e potencialidades dos participantes.

3.1- Objetivos Específicos

· Articular parcerias com serviços públicos e privados para potencializar e otimizar o TrabalhoSocial com Famílias;

· Estimular a participação dos moradores visando a organização comunitária, a convivência coletiva e a integração no território;

· Promover a qualificação técnico-profissional;

· Promover ações de apoio e qualificação ao microempreendedor individual e à economia solidária; 

· Promover o acesso a direitos sociais relativas ao trabalho (formalização do trabalho); articulação com comerciantes e empresários locais para mapeamento e fomento de oportunidades, entre outros.
· Promover ações para a boa adaptação ao território, a conservação do imóvel e a permanência namoradia;

· Criar espaços de diálogo, canais de informação e debate sobre a garantia dos direitos sociais e as regras de convivência coletiva noterritório;

· Proporcionar espaços de capacitaçãoprofissional;

· Despertar o interesse pela organização e planejamento financeiro efamiliar;

· Incentivar a formação e ou consolidação de empreendimentos sociais tais como: fábrica social, cooperativismo eassociativismo.

· Incentivar as famílias a desenvolverem hábitos de vida saudáveis, de bem-estar, e saúde preventiva;

· Fomentar a responsabilidade socioambiental;

· Promover espaços de debate e estimular o reaproveitamento de materiais e o uso racional de recursos naturais;

· Proporcionar momentos culturais, de lazer, educativo visando à convivência familiar e comunitária;

4. METODOLOGIA

Para alcançar os objetivos descritos neste Projeto Social, devemos considerar o desenvolvimento de metodologias específicas, bem como as particularidades do município de Florianópolis, bem como da população atendida.


Para tanto, é preciso considerar o movimento da realidade e suas múltiplasdeterminações econômicas, sociais, políticas, culturais, entre outras. Nesse sentido, metodologicamente, as atividades do trabalho social serão desenvolvidas considerando as particularidades da população beneficiária atendida, bem como suas necessidades e demandas no território, por meio da participação da comunidade, da interlocução com o poder público e com as demais Políticas Públicas, promovendo soluções coletivas. Serão adotados processos e metodologias socioeducativas, utilizando-se da comunicação com o uso de instrumentos de intervenção como: visitas, reuniões, palestras, mobilizações e pesquisas.

Um importante eixo metodológico deste Projeto são as Oficina, onde serão abordados os conteúdos e as atividades indicadas, utilizando-se do lúdico e da dimensão da cultura para o desenvolvimento de habilidades e percepções nos sujeitos. Nesse sentido, estão previstas ações que contemplem as necessidades socioeducativas de todo o grupo familiar. 


As ações realizadas no Projeto Colorindo Floripa deverão ter a articulação como estratégia fundamental e transversal a todas as atividades, e são divididas em quatro eixos.: 1) identificação e sensibilização de usuários; 2) desenvolvimento de habilidades pessoais e orientação para o mundo do trabalho; 3) qualificação, capacitação e atualização profissional com vitas ao acesso a oportunidades; e 4) monitoramento do percurso dos usuários no mundo do trabalho.


As atividades do Projeto Social Colorindo Floripa Morro da Caixa têm alcance universal, compreendendo todas as famílias beneficiárias (463 residências). No entanto, apesar do alcance universal foi calculada uma estimativa de público participante para cada atividade proposta. O cálculo desta estimativa foi necessário tendo em vista o desenvolvimento das atividades com padrão de qualidade e aproveitamento eficiente do gasto social público.

Serão utilizados como métodos de avaliação questionários respondidos pelos beneficiários e tabulados pela equipe da organização da sociedade civil selecionada, bem como registro fotográfico, lista de presença, diálogos durante as atividades e os registros das falas avaliativas dos sujeitos durante os Atendimentos Sociais.

5.1- As atividades e ações deverão ser executadas conforme o Plano de Trabalho apresentado a ser aprovado pela comissão de seleção que deverá conter as seguintes Ações / atividades:
5.1.1: Identificação e sensibilização das famílias: O trabalho inicial da equipe deverá ser a identificação de potenciais usuários para as ações do projeto. É importante considerar que as pessoas atendidas vivenciam diferentes fases da vida. Com isso, algumas pessoas na comunidade poderão estar em um momento propício para participar das atividades do Projeto e participar das ações de qualificação/capacitação ou atualização no mundo do trabalho enquanto outras ainda não se encontram preparadas para essa etapa. Porém, toda comunidade poderá ser beneficiada com o resultado do Projeto tendo suas casas/residências com suas fachadas, revitalizadas. É importante que a equipe tenha a sensibilidade e a atenção voltadas para os interesses dos usuários ao realizar a identificação daqueles que participarão das ações do Projeto. Os usuários da Assistência Social são sujeitos de direitos e a inserção no mundo do trabalho é um direito constitucional, este é um pilar fundamental deste Projeto. Além da vulnerabilidade por renda, o público do Projeto vivencia outras formas de vulnerabilidade que precisam ser identificadas, para isso a organização da sociedade civil executora, deverá contar em sua equipe  com profissionais do serviço social e psicologia que deverão realizar articulações com os equipamentos socioassistenciias do território, em especial os CRAS e CREAS.

5.1.2 Desenvolvimento de habilidades, qualificação, capacitação e orientação para o mundo do trabalho: O desenvolvimento de habilidades pessoais e orientação para o mundo do trabalho consistem na promoção de espaços de reflexão, conscientização e discussão sobre temas a ele relacionados. Nesses espaços, os participantes devem ter acesso a informações sobre oportunidades presentes no território, e momentos que possibilitem o reconhecimento de suas potencialidades, despertando o interesse em participar ativamente desse mundo. Esse processo de orientação e de desenvolvimento/reconhecimento de habilidades pode acontecer a partir de oficinas planejadas e realizadas pela equipe. As oficinas poderão ser realizadas em diversos formatos, proporcionando, sempre que possível, a participação ativa dos usuários e a troca de experiências entre os participantes. Alguns formatos sugeridos são: rodas de conversa, palestras, oficinas de trabalho, e dinâmicas. A equipe tem autonomia para planejar as oficinas de acordo com a realidade local e o perfil dos usuários atendidos, e poderá convidar participantes externos sempre que considerar necessário. 

5.1.3 Qualificação, capacitação e atualização profissional com vistas ao acesso a oportunidades: Este eixo tem importante papel na garantia de direitos e promoção a reinserão social por meio do trabalho. Essa ação se dará por meio da promoção de atividades teóricas e práticas na área da construção civil realizando as benefeitorias nas residências da comunidade atendida. A equipe deverá proceder considerando tanto as potencialidades dos beneficiários e seus projetos de vida, quanto as oportunidades presentes no território. A equipe deverá promover as atividades de qualificação e Inclusão Produtiva. 
5.1.4- Monitoramento do percurso dos usuários no mundo do trabalho: Após identificar e sensibilizar os usuários, tendo conhecimento de seus interesses e potencialidades, qualificá-los tecnica e profissionalmente, a equipe deverá realizar o encaminhamento para as oportunidades no mundo do trabalho mapeadas no município, em consonância com as articulações feitas com os demais agentes locais envolvidos. Os encaminhamentos a serem realizados devem ir além dos cursos profissionalizantes realizados e demais oportunidades no mundo do trabalho. O Projeto Colorindo Floripa assume a responsabilidade também de intermediar o acesso a serviços, tendo em vista a necessidade de um olhar amplo e qualificado para o conjunto de vulnerabilidades no qual os indivíduos se encontram. Identificada alguma vulnerabilidade ou privação de diretos a equipe deverá também encaminhar o usuário para demais programas, serviços e benefícios do SUAS e outras políticas públicas. É a partir do encaminhamento do usuário  e realização de cursos de qualificação e profissionalização e para o acesso às demais oportunidades que se torna possível sua inclusão no mundo do trabalho e na sociedade, garantindo e efetivando o usufruto de direitos, enfatizando aqui o direito ao trabalho decente e digno e, com isso, o acesso à previdência social. O encaminhamento exige o conhecimento das ofertas e oportunidades do território e planejamento das atividades. Além disso, é necessário que a população tenha conhecimento do local e horário de desenvolvimento dessas atividades


5.3 Regime de execução do Projeto Colorindo Floripa Morro da Caixa

O regime de execução do Projeto Colorindo Floripa Morro da Caixa é do tipo gestão compartilhada. A Organização da Sociedade Civil responsável pela execução do Projeto Colorindo Floripa Morro da Caixa deverá realizar as atividades apontadas no capítulo 6.1 deste documento, seguindo o cronograma físico-financeiro apresentados no Plano de Trabalho.

O relatório de atividades será apresentado por meio de relatórios, registros fotográficos, listas de presenças, vídeos ou outros instrumentos de comprovação. Quaisquer alterações propostas precisam ser autorizadas pela Prefeitura Municipal de Florianópolis.

5. AVALIAÇÃO

A avaliação deve ser realizada ao término de cada atividade, devendo conter os resultados obtidos em relação às ações desenvolvidas com a população beneficiária. É necessário a aplicação de instrumentos para avaliar a satisfação dos beneficiários quanto ao PTS e a intervenção física implantada (moradia infraestrutura, sistema de saneamento, equipamentos coletivos, entre outros), criação e/ou fortalecimento de laços comunitários, percepção de mudanças e na qualidade devida.

A partir deste processo de monitoramento e avaliação as ações poderão ser redirecionadas. Em decorrência da dinâmica comunitária e das demandas que se apresentarem, o cronograma e as atividades/ações do projeto poderão ser reprogramados.

Haverá também a produção de relatórios mensais de acompanhamento, onde serão registradas as atividades realizadas/ou não durante o período, contendo o material de divulgação, lista de presença, registro fotográfico, registros de execução das atividades.

Os relatórios, monitoramento e avaliação estão sob responsabilidade da empresa a ser contratada, sendo estes elaborados com diferentes informações coletadas nas atividades e ações. Ao fim do projeto será produzido um relatório final de avaliação. A equipe técnica da empresa responsável pela execução e avaliação do Projeto Social deverá realizar avaliações dos objetivos alcançados, avaliando se as ações planejadas foram executadas em conformidade com o esperado.[image: image10.jpg]
ANEXO III
DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DOS TERMOS DO EDITAL

(Razão Social), inscrita no CNPJ sob o número XX.XXX.XXX/XXXX-XX, sediada à (xxxxxxxxxxx, №, Bairro, Cidade - UF), por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) (xxxxxxxxxxxxxxxxxx), CPF XXX.XXX.XXX-XX, DECLARA, para os devidos fins, que aceita integralmente os termos e condições do Edital de Chamamento Público nº 005/SEMAS/2019, bem como compromete-se a apresentar os documentos que vierem a ser solicitados futuramente no momento de celebração da parceria, conforme aqueles estabelecidos pela Lei federal 13.019/2014 e demais legislações vigentes aplicáveis à época da celebração, se responsabilizando pela veracidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados.

Para maior clareza firmo a presente.

Florianópolis......, de......................... de 2019.

________________________________________
Assinatura do Presidente ou Procurador

· Ofício em papel timbrado da instituição solicitante 

· Carimbo com CNPJ 

· Em caso de Procurador, anexar a procuração. 

ANEXO IV
DECLARAÇÃO DE QUE POSSUI DISPONIBILIDADE DE INSTALAÇÕES, CONDIÇÕES MATERIAIS E CAPACIDADE TÉCNICA E OPERACIONAL

A [preencher com nome da organização da sociedade civil] inscrita no CNPJ sob o nº [número do CNPJ], por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) [nome do responsável legal], portador (a) da Carteira de Identidade nº (número da carteira de identidade) e do CPF  nº (número do CPF), DECLARA, para os devidos fins, possuir disponibilidade de instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades previstas na execução do objeto da parceria apresentado em virtude do Edital de Chamamento Público 005/SEMAS/2019, bem como o cumprimento das metas estabelecidas. 

Florianópolis, ......... de ............................... de 2019.

	
	Assinatura do Presidente ou Procurador
	


· Ofício em papel timbrado da instituição solicitante 

· Carimbo com CNPJ 

· Em caso de Procurador, anexar a procuração. 

ANEXO V

DECLARAÇÃO DE QUE A ORGANIZAÇÃO NÃO DEVE PRESTAÇÕES DE CONTAS A QUAISQUER ÓRGÃOS FEDERAIS, ESTADUAIS E MUNICIPAIS.
A [preencher com nome da organização da sociedade civil], inscrita no CNPJ sob o nº [número do CNPJ], por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) [nome do responsável legal], portador (a) da Carteira de Identidade nº (número da carteira de identidade) e do CPF  nº (número do CPF), DECLARA, para os devidos fins, que não se encontra com pendências em prestações de contas perante a qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Direta ou Indireta, Federal, Estadual ou Municipal, sob pena de aplicação das sanções legais.

Florianópolis, ......... de ............................... de 2019.

	
	Assinatura do Presidente ou Procurador
	


· Ofício em papel timbrado da instituição solicitante 

· Carimbo com CNPJ 

· Em caso de Procurador, anexar a procuração. 

ANEXO VI
DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR

A [preencher com nome da organização da sociedade civil], inscrita no CNPJ sob o nº [número do CNPJ], por intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) [nome do responsável legal], portador (a) da Carteira de Identidade nº (número da carteira de identidade) e do CPF  nº (número do CPF), DECLARA, para os devidos fins do disposto no art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal de 1988, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ).

Florianópolis, ......... de ............................... de 2019.

	
	Assinatura do Presidente ou Procurador
	


· Ofício em papel timbrado da instituição solicitante 

· Carimbo com CNPJ 

· Em caso de Procurador, anexar a procuração. 

ANEXO VII
DECLARAÇÃO DA NÃO INCORRÊNCIA DE VEDAÇÕES

Eu, [nome do responsável legal da organização da sociedade civil], portador (a) da Carteira de Identidade nº [número da carteira de identidade] e do CPF nº [número do CPF], DECLARO, para os devidos fins, que a [preencher com nome da organização da sociedade civil], inscrita no CNPJ sob o nº [número do CNPJ] e seus dirigentes não incorrem em qualquer das vedações previstas na Lei Federal 13.019, de 31 de julho de 2014.

Florianópolis, ......... de ............................... de 2019.

	
	Assinatura do Presidente ou Procurador
	


· Ofício em papel timbrado da instituição solicitante 

· Carimbo com CNPJ 

· Em caso de Procurador, anexar a procuração. 

ANEXO ViII
Matriz de Análise e Classificação

Pontuação:

3: Plenamente Satisfatório

2: Satisfatório

1: Insatisfatório
	
	Peso
	Pontuação

	01. Viabilidade dos Objetivos e Metas:
	1
	

	02. Consonância com objetivos propostos neste Edital:
	1
	

	04. Viabilidade de Execução:
	2
	

	05. Coerência no Plano de Aplicação de Recursos:
	2
	

	06. Experiência da Proponente no desenvolvimento do Serviço objeto deste Chamamento Público
	2
	

	07. Sustentabilidade da Proponente:
	2
	

	09. Adequação aos critérios estabelecidos no Plano de Trabalho
	2
	

	10. Impacto para o desenvolvimento comunitário, pessoal e social dos indivíduos abrangidos
	2
	

	11. Contribuição quanto a garantia de direitos sociais básicos:
	2
	

	12. Oferta de oportunidades de participação das famílias
	2
	

	
	TOTAL
	


ANEXO IX
DECLARAÇÃO DE UTILIZAÇÃO DE CONTA CORRENTE

Eu, [nome do responsável legal da organização da sociedade civil], portador (a) da Carteira de Identidade nº [número da carteira de identidade] e do CPF nº [número do CPF], na qualidade de representante legal do(a) [preencher com nome da organização da sociedade civil], com sede na [endereço da organização da sociedade civil], no Município de Florianópolis/SC, inscrita no CNPJ sob o nº [número do CNPJ], DECLARO,  para os devidos fins,  que a Conta Corrente [número da conta corrente], Agência [número da agência], da caixa Econômica Federal será utilizada com finalidade específica para a movimentação dos recursos públicos repassados à execução do projeto “Colorindo Floripa” aprovado em virtude do Edital de Chamamento Público 005/SEMAS/2019.

Para maior clareza firmo a presente.

Florianópolis, ......... de ............................... de 2019.

	
	Assinatura do Presidente ou Procurador
	


· Ofício em papel timbrado da instituição solicitante 

· Carimbo com CNPJ 

· Em caso de Procurador, anexar a procuração. 

ANEXO X

DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO DO RECURSO E APLICAÇÃO

Eu, [nome do responsável legal da organização da sociedade civil], portador (a) da Carteira de Identidade nº [número da carteira de identidade] e do CPF nº [número do CPF], na qualidade de representante legal do(a) [preencher com nome da organização da sociedade civil], com sede na [endereço da organização da sociedade civil], no Município de Florianópolis/SC, inscrita no CNPJ sob o nº [número do CNPJ], DECLARO,  para os devidos fins, que receberei através da parceria a ser celebrada a importância de R$.............................................................................., dividida em .............. (parcelas), mediante Edital de Chamamento Público 005/SEMAS/2019, D.O.M. ......... de .... de ....... de 2019.

Me comprometo, assim que celebrado o Termo de Fomento e recebidas as parcelas previstas, a prestar contas dos recursos no prazo máximo de 70 (setenta dias) , em conformidade com os preceitos estabelecidos pela Lei Federal 13.019/2014, sob pena da aplicação das sanções legais.

Para maior clareza firmo a presente.

Florianópolis, ......... de ............................... de 2019.

	
	Assinatura do Presidente ou Procurador
	


· Ofício em papel timbrado da instituição solicitante 

· Carimbo com CNPJ 

· Em caso de Procurador, anexar a procuração. 
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